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&nanar
Partida Popular Salabsta PPS 'Prestação de contas Exercício E
nanceiro de 1998. Cumprimento dás diligencias. Comas aprovadas.

Vistos, etc..
Resolvem os ministros do Tnbunal Supenor Eleitoral; por

unanimidade, aprovar as contas, nos temos do voto do relatar, que
fica fazendo parte inregiante desta decisão.

Presaléncia do Exmo. Sr. Minis. Nelson lobim. Presentá
os Srs. Ministros Scprilveda Pertence, Carlos Valioso, Garcia Vieira,
Sota-ia de Frguerredo Terceira. Fernando Neves, Lruz Carlos Mateira
e o Dr. Geraldo Brindeiro, proCeradoogeial eleitoral.

Sala de Sessões do Tribuna/ Superior E1610121,
Brasfira. 19 de junho de 2001.

20.321 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA PETIÇÃO PP" 120
• CLASSE ir • DISTRITO FEDERAL (emitia).
Relator: Mitus. Gania Vieira,
Falsara/ante: Pando Soaahsta dos Trabalhadores Unificado - PS.
TU. poema delegado nacronat

Ementa:
Partido Samlista dos Trabalhadores Unificado - PSTU. Re-

jeição das contas. Pedido de reconsideração. Deferimento. Suspensão
das gamas do Fundo Panidaio. Perda do direito co recebimento.
Supridas as irregularidades. após reabertura de prazo para novas de-
ligènerns. de deferir-se o pedido de reconsideração para julgar
regular a prestação das contas, relativas ao exercício financeiro de
1995.

Perda do direito ao recebimento dos recursos que ficaram suspensos
em raido da decisão anterior, devendo esses ser devolvidos ao Te-
souro Nacional. Já que se encontram Inscritos em restos • pagar.

Vistos, ao,
Resolvem os -ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por

unanimidade, neceber os embargos como pedido de reconsideração e
julgar regular a presração de contas, determinando a perda do direito
ao recebimento das quotas do Fundo Panidário que ficaram suspensos
ern razão da decisão anterior. nos termos do voto do relator. que fica
fazendo pane integrarrtn desta decisão

Presidencia do Ermo Sr. Ministro Nelson Jobrm. Presentes
os Srs. Ministros Septilveda Pertence, Carlos -Velloso, Garcia Vieira,
Sacio de Figueiredo Teixeria. Fernando vetes. Lua Carros Madeira
e o Dr. Geraldo Bnndeiro, procuradoogeral eleitoral

Sala de Sessões do Tribunal Supenor Eleitoral.
Brasilla,.19 de pinho de 2001.

20.823 - PETIÇÃO 37 : 317 . CLASSE ir. - DISTRITO FEDE-
RAL (Brasília).
Relatorr Nharstro Garcia Vieira.
Requerente Parindo Comunista Brasile. - PCB. patroa presedene
nacional em exerefeo.

Ementa:
Partido politico. Prestação de canta Inegulandades não sa.

nadas.
Não comprdos os deferros apontados na prestação das contas, apesar
de concernia oportumdade para esse fim impõe se a rejeição das
referidas contas

Vistos. etc.,
Resolvem os ministros do Tnbunal Supenor Eleitoral. por

unanimidade. rejeitar a prestação de cones do (CO e detenninar a
suspensão das quotas dotando panidáno pelo precede um ano, nos
temos . . :0to do relato, que Coa fazendo pane integrante desta
decisão.

Presiansrd do Extno Sr Muro. Nelson lobos. Presentes
os Srs. Nirmano Senulscrld Penem Ellen Orne, Gana Vieira.
Silvio do Figueiredo Tese., Costa Pono, Penando Neves c o Dr.
Flávio limo. subprocurador-geral eletoral

Sala de Sessões do Trrourral Superior Eleitoral
Brasile. 26 de junho de 2001

20.825 . PROCESSO ADNIINITÉRATIVO /V 18.606 • CLASSE
IS' . DISTRITO FEDERAL (Brasília).
Relata: Ministro Sepilveda Penem°.
Interessada: Secrerana do Tnbunal Supcnor Elertoral

Ementa:
Donk sobre a_ marno, ri 

11.
LAssessorta de Asuntos Ince-

raeiox,,c.isn.o Ir., o da Secre a •	 1131 StIpCflOr Eleitoral c dápros 

O TRIBUN At. SUPERIOR ELEITORAL couro de oras
dtribuiçoe: Je avordo .oru o dispo. no ate , do Lei SORO, de
14.4.94, c. sonsiderando neesedade de eoreses a relações mire a
Justiça Elertordl do Brasil as diversas entidades internacionars que
trabalhara com eleições, bem como a promoção .de ações para a
divulgação do processo eleitoral;

Consulerando. ainda, a necesedade de assessornmento â Pre-
. ..aia e à Secretana do Tnbunal, na mtennedração de assuntos
,internacionals. RESOLVE

An, 1° Coso, na estrutura da Secrearra do Tnbunal Superior
.Eletoral, a Assessona de Assuntos Internacionats, vinculada à Pre-
sidência.

An. 2. Compete à Assessoria de Assuntos Internacionais:
/ - planejar. promover e meara politica( de divulgação do

processo eleitoral brasileiro junto a oiganamos internacionais;
II 4, pprosentar estudos e projeros de cOoperação genica

intemáciobalL

VII - organizar a apelida de comperaissos internacionais do
Presidente;

VIII - organizar a documentação histórica de sua área de
atuação para integrar o Projeto Memória da Justiça Eleitoral.

An. A Esta resolução ente em vigor na duas de sua pro

Mialstro NELSON JOBIM. presidente - Minis. SEPÜL-
VEDA PERTENCE, relator . Ministra ELLEN GRACIE - Ministro
GARCIA VIEIRA - Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEI-
RA' Ministro COSTA PORTO - Ministro FERNANDO NEVES.

Sala de Sessões do Tribunal Superior EkirocaL
Brasília. 26 de junho de 2001.

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES N' 72/3601

ACÓRDÃOS

RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA N. RN -
CLASSE 21. - RIO GRANDE DO NORTE INatala
Relatara Ministro Nelson Jobim,
Recorreste António Jkome de Lima Jade e outros.
Advogodor Dr. Armando Roberto Holanda .Leite.
ReearrIda: Coligação Unidade Popular e ouso.
Advogado: Dr. Emmanocl Pereira e 01^1U0S.

Ementar
RECURSO CONTRA A EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA.

FUNDAMENTO NO ART. 262. II E III. DO CE. IMPOSSIBILI-
DADE.
O inciso II do ao. 262 do CE diz asnos câlculos matemáticos e
fórmulas prescritos em lei e necessários para alcançasse o resultado
final (Lãs eleições proporcionais.
Quando houver erro no resultado final da aplicação dessas fórmulas c.
principalmente, na interpretação dos dispositivos legais que as dis-
erplrnam. haverá ensejo para recurso contra a expedição de. diploma
com fundamento neste inciso.
O inciso III refere-se serro na apuração cm si mesma.
Não tem aplicação quando se tratar drena relacionado à decisão de
registro de candidatura.

Vistos, etc.,
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral. por

unanimidade. em não conhecer do recuam. nos tennos das notas
laquigráficas que ficam fazendo paneinregrante desta decisão.

Presidèneia do Exmo. Sn Minis. Maurício Conta. Pre-
sentes co Srs. Ministros Nelson Jobb.% Sepalveda Pertence, Geria
Vieira. Sado de Figueiredo Teixeira. Costa Pono. Luis Calos.Ma•
doira 00 Dr. Geraldo Brindeiro, procuradoogeal eleitoral.

Sala de Sessões do Tribunal Superior Eche:rol.
Bradlia, 15 de maio de 2001.

AGEWO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO
N° 2.615 • CLASSE 2- SÃO PAULO (V Rasa • São Paulo). .
Relatar: Ministro Garcia Vieira.
Agravante: Alcides Araújo dos Santos.
Advogado: Dr. Lcocir Costa Rosa e outros.

Ementa:
AGRAVO REGIA1ENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO:
FUNDANIENTO NÃO ATACADO,

inviável o agravo ragirnental que deixa de atacar o fundamento da.
decisão que se pretende reformar.
Agravo regimental não provido.

Vistos, cie.,
Acordam os rninistros do Tribunal Superior Eleitoral, por

unanimidade, cor negar provimento ao agravo regimental, nos termos
das notas taquigrolicas, que ficam fazendo parte integrante desta
decisão.

Presidência do Ermo. Sr. Ministro Nelson /ob.. Presentes
os Inc Ministros Septilveda Pertence. Ellen Grade, Garcia Vieira,
Silve de Figueiredo Teixeira, Costa P000, Fernando-Neves e . o Dr.
Geraldo' Brinde., procuradoogeral eleitoral.

Sala de Sessões do Tnbunal Superior Eleitoral.
BrasOia.32 de junho de 2001.

AGRWO DE INSTRUMENTO N. 2492 • CLASSE X° - RIO
GRANDE DO SUL (1er Zona . Sopunaln do Sul).
Relata: Ministro Fernando Neves.
Agravante: Diretório Municipal do PT e outros.
Advogado: Dr. Alexandre Takeo Sara e agros.
Agravo": Precuradofia Regional Eleitoral/RS,

Emalo:
Propaganda eleitoral. Fincas - Poste - "Via pública An. 37 da j.ef rd
0.304/97 Mulu'Responsabilidade, CO.nt.pr. o.yaçãoi, •:, Itéegramd,i.May
riria Ótica.	 -

I. A rilecomprovaçio,do, prévio conhecimento e respoirsabilidak
um dos undidatos impossibilita a imposXão de unção buenin
meu presunção, conforme dispõe a Sdnuà e° 17 do TSE.
2. A conclusão da Cédi Regioisal. que conSiderou irregular, moi':
pagindê praticada por ifil<117/6di0 de placas. não pede ser 5n6ineãi
serro o rasam de faros e provas, o que é vedado em•Irntleão,
especiaL
Reuno, em parte, conhecido e provido.

Vistos, etc.,
Acendam os rnUisired do ilibunal.Superior.Eleitond, Prajr

unanimidade, em dar provimento ao, agravo e, julpndo o reuno '
upecial, dele coribeeer pascido.. e darae provánento, nos temina'S 7
das notas taquigráficas, que ficam faseado, pane integraste deu':
decisão.

Presidência do Pesem. Sr. Ministro Nelson Jobina Presuma
os Sia. Ministros SepdIveda Pertence; Carlos Venoso, Garcia Vicia..,
Silvio de Figueiredo Teixeira, Fernando Neves, Luiz CarloeMadein.
e o Dr. Geraldo Brindeiro. procundregeralekil0.1.

Sala de Sessões do Tribunal Superior Educai.•
Brasília. 19 de junho de 2001.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 2.715 • CLASSE 2. • "SÃO •
PAULO (I. Zoa. • São Patão).
Miam, Minis. Silvio de Figueiredo Teixeira.
Redator dedgarle. Minho° Fernando Neves.
Aparente: ladra Enindina de Soara.

, Adropde: Dr. José Eduardo Girem-Jardim e outros.
Agravada: Procuradoria Regional Eleitord/SP.

Emalar
Presença de candidato em "sala de bate .papo" mandda por provedor
de acesso à !Korot', para responder perguntas de "internai:tad:. Ri.
pfiese que não caracteriza propaganda eleitoral e, por isso, impe
aplicação da sanção prevista no art. 36, f 3., da Lei n. 9.554, de
1997.

Vistos, ao,
Acordam os .Ministros do Tribufial Sup-riot Eleitoral. poe.

maioria, em dar provimento ao agravo e, julgudo o recurso especial,
dele conhecer e dar-Ore proyirnento. vencido. os Ministros.Relator e
Costa Porto, aos termos das notas taquigrafia.. iilUe furam (886.19
parte integrante desta decisão.

Presidêncie do Esmo. Sr. Ministro Maurício Correm. Be
sentes os Srs. Ministros Nelson lobar:, limar Gaivão, Garoa Vieira.
Silvio de Figueitxdo Teixeira, Costa Porto, Fernando Neve. e,o, Dr.
Geraldo Brindeiro, procurador-feral aleitou].

Sala de Sessões do Tnbunal Superior ElefioraL
Brasfiia. 26 de abril de 2001. 	 .

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 2.764 • CLASSE 2. - SÃO
PAULO 1137' Zona - Soes/caba).
Relaron Ministro Fernando Neves.
Agravante: liamilton Pereira.	 •
Advogada: Dra. Mitria Cunha Teixeira e outros.
Agravada: Procuradoria Regional EleirorallSR

Emento:.
Coletânea de noticias -Atuação como parlamentar - Cana- Nodcia.
de Candidotura.- Envio a eleitores 0 tsntalbva de angariar. votos
Propaganda eleitoral antecipada - An. 36 da Leio' 9.504097 -.Agre
50 010 provido.

Vistos, etc.,	 •
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, pon.

unanimidade,cm negar provimento ao agravo, nos termos da.notas
toquigrificas, que	 i, ficam fazendo parte ntegrante desta decisão.

Presidência do Exmo. Sr. Minlitro'Nelsoo Jobim. Presentes,
os Sn. blinistros Sepilveda Pertence. Carlos Velloso.
Silvio dg Figueiredo Teixeira, Fernando Neves, Luis Cofiai Modelo/

o Dr. Geraldo Brindeiro, , precuradopaérid eleitoral:
SOInde.Sessões do Tribunal Suiiorior Eleitoral;
Brasília. 19 de junho de 2001.

MANDADO DE SEGURANÇA N° 2.956 • /CLASSE 14' • MATO,'
GROSSO (Alio' Parais.' • 7' iões M.	 .• .046
Relator: Ministro Nelson Jobim,
Impetrante: Pedro Carmo de Oliveira.
4dvopdo: Dr: Lacro Ribeiro Pino/ de Si liarretb.
Orgia Calar: Tribunal Si:perita. ElcaOral.

Emala:	 .
PREFEITO ELEITO QUE TEVE SEU REGISTRO CAS,

SADO. DECISÃO DO JUIZ ELEITORAL SENÃO DIPLOMAR O
PREFEITO E' O VICE-PREFEITO. , DECISÃO QUE . CASSOU O
REGISTRO NÃO TRANSITADA EM JULOADO.'MANDADO'DE
SEGURANÇA DO VICE-PREFEITO CONTRA ATO DO RELA-
TOR DE MEDIDA.CAUTELAR NO 1SE QUE INDEFERIU PE-
DIDO DE DIPLOMAÇÂO DO PREFEITO.
Todas a. decisões dissenintrespalto ao prefeito.

As primeiras negaram o'registro doara candidatura.
A oldma negou a sua diplontação.

não-diplomação dó vicepeefeito foi alada juízo de 1 • vou.
'Não houve decisão do relato, co TSE quanto aoeiceprefeito.
Não . há ato do relator contra CV01111."1 direito líquido .a certo do
impetrante:	 .
Mando& de, segurásça indeferido/.

Andare os' miado/roo do-Mamai Suppiár Ubero!, pot
unaárnalorle, .ein .Indéfèdr o 'pêdtdcO, ispa lanam :das anaaalaqui.

	 palie" quelleanalaiendoãaffir-ialegraate

111 - roOnienar visias ae missões esquieiras ao Tribunal
Superior Eleitoral e, quando, solicitado. aço tribunais regionais dei-
torais;

• -• .1Vo. aosessorarrnagiptrados e servidoreA da Justiça Eleitonl,
quando em missões de &amaçai. somou:bane000 e monitora,
menio de eleições no exterior;

V - assessorar as unidades da &eivaria do Triburrare elos;
tribunais regionais eleitorais, na inteneedioção de-assunteis iríteqii;
cionais;

VI - organizar e acompanhar as visitas protocolares estran-
geiras;

•

lucas.rocha
Realce




